
 

 
 
 
 
 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 429, DE 2013  

 
Inclui o art. 129-A no Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal), e o inciso VIII no 
art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, para 
tipificar o crime de sequela e incluí-lo no rol de crimes 
hediondos. 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, 
passa a vigorar acrescido do seguinte art. 129-A: 

“Sequela 
Art. 129-A. Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem 

com o fim de alterar, deformar ou debilitar, de forma permanente, a sua 
aparência física ou a sua condição psicológica: 

Pena – reclusão, de três a dez anos. 
Parágrafo único.  Se a lesão for praticada contra ascendente, 

descendente, irmão, cônjuge ou companheiro, ou com quem conviva 
ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o agente das relações 
domésticas, de coabitação ou de hospitalidade: 

Pena – reclusão, de quatro a onze anos.”    
  

Art. 2º O art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, passa a vigorar 
acrescido do seguinte inciso VIII: 

“Art. 1º...................................................................... 
................................................................................... 
VIII – sequela (art. 129-A, caput e parágrafo único).” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
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JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto de lei tem como objetivo tipificar o crime de sequela e 

incluí-lo no rol de crimes hediondos. 

O crime de sequela constitui uma lesão cujo objetivo principal é o de alterar, 

modificar, deformar ou debilitar, de forma permanente, a aparência física ou a condição 

psicológica de uma pessoa. Assim, é mais que uma lesão gravíssima, onde a 

deformidade permanente é apenas resultado de uma ofensa à integridade física ou a 

saúde de alguém, independendo do dolo do agente causador.  

No crime de sequela, a lesão ou a deformidade permanente é a intenção 

principal do agente, constituindo elemento subjetivo do tipo, sendo, portanto, o propósito 

de sua conduta. 

Ademais, quando a lesão for praticada contra ascendente, descendente, 

irmão, cônjuge ou companheiro, ou com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, 

prevalecendo-se o agente das relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade, a 

pena será mais grave, constituindo tipo qualificado, em razão do maior desvalor da 

conduta. 

Nesta última hipótese, busca-se penalizar agressores, homens ou mulheres, 

que, por meio de um ato agressivo contra pessoa de seu relacionamento afetivo ou de 

parentesco, buscam alterar ou modificar a sua aparência física ou a sua condição 

psicológica, com o intuito de lhe infligir uma sequela duradoura. Em seu âmbito de 

incidência, está qualquer relação interpessoal, até mesmo as relações afetivas do mesmo 

sexo. 

Portanto, com a criação desse tipo penal, buscamos prevenir e reprimir 

todas aquelas agressões que, seja por qual meio sejam praticadas (objeto contundente, 

fogo, ácido, material quente, objeto pesado etc.), têm, na verdade, como finalidade e 

objetivo principal, marcar a vítima, alterando a sua aparência ou o seu suporte 

psicológico. Além disso, em razão da gravidade do crime, propomos a sua inclusão no rol 

dos crimes hediondos. 
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Sendo assim, esperamos contar com o decisivo apoio dos nobres Pares 

para a aprovação do presente projeto de lei. 

 

Sala das Sessões, em 

Senadora VANESSA GRAZZIOTIN 
PCdoB/Amazonas 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA 
 

DECRETO-LEI Nº 2848, DE 07 DE DEZEMBRO DE 1940. 
Código Penal. 

 
CAPÍTULO II DAS LESÕES CORPORAIS 

Lesão corporal 
Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem: 
Pena - detenção, de três meses a um ano. 
Lesão corporal de natureza grave 
§ 1º Se resulta: 
I - Incapacidade para as ocupações habituais, por mais de trinta dias; 
II - perigo de vida; 
III - debilidade permanente de membro, sentido ou função; 
IV - aceleração de parto: 
Pena - reclusão, de um a cinco anos. 
§ 2° Se resulta: 
I - Incapacidade permanente para o trabalho; 
II - enfermidade incuravel; 
III - perda ou inutilização do membro, sentido ou função; 
IV - deformidade permanente; 
V - aborto: 
Pena - reclusão, de dois a oito anos. 
Lesão corporal seguida de morte 
§ 3° Se resulta morte e as circunstâncias evidenciam que o agente não quís o 

resultado, nem assumiu o risco de produzí-lo: 
Pena - reclusão, de quatro a doze anos. 
Diminuição de pena 
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§ 4° Se o agente comete o crime impelido por motivo de relevante valor social ou 

moral ou sob o domínio de violenta emoção, logo em seguida a injusta provocação da 
vítima, o juiz pode reduzir a pena de um sexto a um terço. 

Substituição da pena 
§ 5° O juiz, não sendo graves as lesões, pode ainda substituir a pena de detenção 

pela de multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis: 
I - se ocorre qualquer das hipóteses do parágrafo anterior; 
II - se as lesões são recíprocas. 
Lesão corporal culposa 
§ 6° Se a lesão é culposa: 
Pena - detenção, de dois meses a um ano. 
Aumento de pena 
§ 7º Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) se ocorrer qualquer das hipóteses dos §§ 

4º e 6º do art. 121 deste Código 
§ 8º - Aplica-se à lesão culposa o disposto no § 5º do art. 121.  
Violência; 
§ 9º Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, irmão, cônjuge ou 

companheiro, ou com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o 
agente das relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade. 

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos. 
§ 10. Nos casos previstos nos §§ 1o a 3o deste artigo, se as circunstâncias são as 

indicadas no § 9o deste artigo, aumenta-se a pena em 1/3 (um terço). 
§ 11. Na hipótese do § 9º deste artigo, a pena será aumentada de um terço se o 

crime for cometido contra pessoa portadora de deficiência.  
 

LEI Nº 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990. 
Dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos 
do art. 5º, inciso XLIII, da Constituição Federal, e 
determina outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1o São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no 
Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, consumados ou 
tentados: 

I - homicídio (art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de extermínio, 
ainda que cometido por um só agente, e homicídio qualificado (art. 121, § 2o, I, II, III, IV e 
V); (Inciso incluído pela Lei nº 8.930, de 1994) 

II - latrocínio (art. 157, § 3o, in fine); (Inciso incluído pela Lei nº 8.930, de 1994) 
III - extorsão qualificada pela morte (art. 158, § 2o); (Inciso incluído pela Lei nº 8.930, 

de 1994) 
IV - extorsão mediante seqüestro e na forma qualificada (art. 159, caput, e §§ lo, 2o e 

3o); (Inciso incluído pela Lei nº 8.930, de 1994) 
V - estupro (art. 213, caput e §§ 1o e 2o); (Redação dada pela Lei nº 12.015, de 

2009) 
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VI - estupro de vulnerável (art. 217-A, caput e §§ 1o, 2o, 3o e 4o); (Redação dada pela 

Lei nº 12.015, de 2009) 
VII - epidemia com resultado morte (art. 267, § 1o). (Inciso incluído pela Lei nº 8.930, 

de 1994) 
VII-A – (VETADO) (Inciso incluído pela Lei nº 9.695, de 1998) 
VII-B - falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado a fins 

terapêuticos ou medicinais (art. 273, caput e § 1o, § 1o-A e § 1o-B, com a redação dada 
pela Lei no 9.677, de 2 de julho de 1998). (Inciso incluído pela Lei nº 9.695, de 1998) 

Parágrafo único. Considera-se também hediondo o crime de genocídio previsto nos 
arts. 1o, 2o e 3o da Lei no 2.889, de 1o de outubro de 1956, tentado ou consumado. 
(Parágrafo incluído pela Lei nº 8.930, de 1994). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(À Comissão Temporária de Reforma do Código Penal.) 
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